PARECER Nº 790, DE 2011
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 407, DE 2008
De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a transferir verbas para as APMs das escolas estaduais especificamente para pagamento de rescisões contratuais.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 82.ª a 86.ª Sessões Ordinárias (de 13 a 20/06/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente à sua aprovação.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 5.º do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Educação emitir parecer quanto ao mérito da proposição em análise.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, concordamos com o autor da propositura, pois não é justo que as Associações de Pais e Mestres se desviem da função primordial de educar e melhorar a qualidade de ensino para promover festas, rifas e eventos semelhantes com o propósito de arrecadar recursos para a manutenção das escolas.

Isto posto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n.º 407, de 2008.

a) Roberto Felício – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 14-12-2010.

a) Maria Lúcia Prandi – Presidente

Maria Lúcia Prandi – Ricardo Montoro – Roberto Felício – Carlos Giannazi

